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FILIPE S. FERNANDES

DanielBessaconsideraqueasboas
práticas na gestão para uma em-
presa eticamente responsável são
“Codificação. Vigilância. Presun-
ção universal de inocência. Recu-
sa de ‘vacas sagradas’, sempre aci-
ma de qualquer suspeita”. Para o
director-geral da COTEC Portu-
gal, desde 2009, há uma prática
que consideraespecialmente cen-
surávele que designade “abjecta”.
Refere-se ao facto de em determi-
nadas situações as empresas para
se manterem aparentemente éti-
cas recorrem aterceiros “(empre-
sas terceiras, em países em am-
bienteséticosterceiros),aquemse
comete o “trabalho sujo”, paraque
os mandantes possamcontinuara
parecer “limpos”.

Tendo em conta a sua ligação e conhe-
cimento do tecido empresarial, consi-
dera que as empresas portuguesas têm 
preocupações éticas? E se têm, quais 
são as principais na sua opinião? 
Consideroaéticaumatributoda

pessoa humana. As empresas são
pessoasapenasdeumpontodevis-
tajurídico–nãosãopessoasfísicas,
comoossereshumanos.Porisso,do
meupontodevista,asempresasnão
têm nem deixam de ter ética, pela
razão de que a não podem ter. Isso
não impede que possam reflectir,
no seu funcionamento, as preocu-
paçõeséticasdaspessoasquenelas
operam, nomeadamente das pes-
soas que as dirigem.

Quais são para si os princípios basila-
res para uma empresa ser uma empre-
sa eticamente responsável? 
Para poder ser eticamente res-

ponsável,nosentidoatrásenuncia-
do, uma empresa tem de dispor, e
de fazer prevalecer, um código de
valores e de princípios de actuação
susceptível de assegurar que todos
os seus colaboradores, ao nível de
responsabilidade de cada um, ac-

tuam de acordo com esses princí-
pios. Há valores universais, ainda
quenemsempreobservados,como
orespeitopelavidaoupeladignida-
de da pessoa humana – qualquer
que sejaacondição em que se rela-
ciona com a empresa. Há valores
quediriamaisprópriosdedetermi-
nados tempos históricos, como o
nosso, como é o caso do respeito
peloambientee,cadavezmais,pela
saúde emsentido amplo.

No domínio da ética nas empresas con-
sidera que existe uma diferença entre 
o que existe codificado e o que se faz a 
prática ética? 
Esse é seguramente um dos ris-

cosmaiores:adiferençaentreoque
codificaeoquesefaz,ou,emtermos
maisuniversais,adiferençaentreo
ser e o parecer. Considero particu-
larmente abjecta a prática de que-
rertirarpartidodoqueseparece,fa-
zendo o contrário – e talvez ainda
mais abjecta, quando tal se conse-
gue através de terceiros (empresas
terceiras, em países em ambientes
éticosterceiros),aquemsecomete
o“trabalhosujo”,paraqueosman-
dantespossamcontinuaraparecer
“limpos”.

Na sua vida de gestor encontrou em-
presas com regras, procedimentos e có-
digos de ética. Este tipo de ferramen-
tas era dinamizado, aplicado? 
Aminhavidajávaibastantelon-

ga e já vi bastante coisa. Uma das
coisasquetiveoportunidadedever
équeasempresastêmvindoaadop-
tar, de forma crescente, preocupa-
ções éticas – certamente por mui-
tas razões, em que não é de excluir
o facto de, hoje em dia, a ética “pa-
gar”,podendoserinstituídaemfac-
tor de competitividade. Acredito,
acimade tudo, nadifusão dos prin-
cípios em questão, e na prática de
uma cultura de vigilância, como a
instituída pelas chamadas “políti-
cas de comunicação de irregulari-
dades”.

As regras respeitantes à forma de agir 
com clientes e fornecedores podem 
prevenir o suborno e a corrupção? Ou 
devem ser acompanhadas por meca-
nismos de fiscalização das pessoas res-
ponsáveis por negociar contratos com 
clientes e fornecedores? 
Asregrassãofundamentais,mas

não bastam. Acredito, como referi,
que é necessáriaumapolíticade vi-
gilânciaactiva,emquesejanãoape-
nas permitida como incentivada a
comunicação e ainvestigação de ir-
regularidades.Ejulgoquetaldeveser
feito sem nenhum preconceito no
queserefereaosníveisderesponsa-
bilidadeaquetaisirregularidadespo-
dem ser cometidas. No tempo em
queeranecessáriaumaautorização
ministerial para efectuar uma im-
portação, certamente favorável a
muito suborno e amuitacorrupção
aomaisaltonível,quantosfuncioná-
riosmuitomaismodestosnãosete-
rão sentido no direito de, também
eles, terem acesso ao quinhão que
consideravam caber-lhes nos “pro-
veitos”desseambientedesubornoe
decorrupçãoalargadas?

Durante a sua vida como gestor alguma 
vez sentiu que a sua empresa foi preju-
dicada pela cartelização de mercados, 
acordos tácitos entre concorrentes? 
Comtodaacerteza.Permita-me

que acrescente, no entanto, que,
numquadrodevaloresqueésempre
relativo, em que há ofensas à ética
maisemenosgraves,consideroque
a cartelização dos mercados e os
acordos, tácitos ou mesmo expres-
sos,entreconcorrentes,sãoumavio-
laçãoéticamenosgravedoquealgu-
mas outras. Vejo-as mesmo mais
como uma necessidade de uma sã
políticadeconcorrência(umimpe-
rativo jurídico, de raiz económica)
doquecomoumimperativoético.

Considera que uma empresa ética tem 
de ter preocupações de sustentabilida-
de e de ter um modelo de negócio sus-
tentável? 

Falamos de sustentabilidade
em sentido amplo, como o indicia
a alusão a um modelo de negócios
sustentável. Trata-se, evidente-
mente, de uma preocupação ética
maior – dos gestores para com os
accionistas, dos accionistas maio-
ritários ou“de controlo” paracom
os accionistas minoritários, de to-
das estas entidades para com os
seus trabalhadores, de todaagen-
tequeoperanaempresa,trabalha-
doresincluídos,paracomclientes,
paracomoambiente,etc.,etc.Tra-
ta-se, no fundo, das matérias nor-
malmente incluídas na chamada
áreade “gestão do risco”

A ética e os negócios são conciliáveis? 
São. Têm de ser, até por impo-

sição do nosso “tempo histórico”,
tal como o percepcionamos e tal
como o visualizamos no futuro
próximo. Como em tudo na vida,
esta conciliação implica renún-
cias, sacrifícios, oportunidades
perdidas – custando sobretudo
quando verificamos que tais sacri-
fícios podem redundar em vanta-
gemde concorrentes menos crite-
riosos, como sempre acontece
quando nos vemos confrontados

DI RECTOR-G ERAL DA COTEC PORTU G AL

A ética pode ser um factor
de competitividade

A experiência de Daniel Bessa diz-lhe que as empresas têm vindo a adoptar,
de forma crescente, procedimentos éticos. Uma das razões é o facto de ter
retorno, pois pode ser um factor de competitividade

Entrevista Daniel Bessa

Uma das coisas
que tive
oportunidade
de ver é que
as empresas
têm vindo
a adoptar,
de forma
crescente,
preocupações
éticas.

As regras são
fundamentais,
mas não bastam.

Cada vez mais,
as boas práticas
éticas podem vir
a ser utilizadas
como argumento
competitivo.
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Daniel Bessa, 66 anos, é natural
do Porto por cuja Faculdade
de Economia se licenciou em 1970
e onde começou a sua vida
profissional como docente.
Doutorado em Economia pelo ISEG
em 1986 deu aulas em várias
instituições da Universidade do
Porto até Novembro de 2009.
Entre 25 de Outubro de 1995
e 28 de Março de 1996 foi ministro
da Economia do governo do PS,
liderado por António Guterres.
Foi administrador executivo do
Finibanco Holding e não executivo
da Efacec Capital, AICEP e presidiu
ao conselho fiscal de empresas
como a Bial, Sonae e Galp Energia.
Entre 2005 e 2010 foi presidente
do Gabinete de Estudos da OTOC –
Ordem dos Técnicos Oficiais de
Contas. Foi também presidente
da actual Porto Business School
de 2000 a Março de 2009. Ao longo
da sua vida como economista,
especializado em macroeconomia,
foi consultor de sindicatos,
associações empresarias,
organismos públicos, câmaras
municipais, grupos económicos
e empresas.

UM MACROECONOMISTA
LIGADO ÀS EMPRESAS

com a evidência de que “o crime
pode compensar, ou compensa
mesmo”.

Como é que uma empresa com respon-
sabilidades éticas pode fazer negócios 
em determinados mercados em que se 
tem de contar com facilitadores, por 
exemplo? 
Para ser absolutamente since-

ro, terei de responder que não sei.
Por maior que seja a flexibilidade,
e atolerância, que o mesmo é dizer
a inteligência, na aplicação de re-
gras e princípios, convenci-me,

bem cedo na vida, de que nem to-
dos os problemas têmsolução. Há,
em suma, pessoas com quem não
devemos estar, e locais emque não
devemos estar, sob pena de se nos
tornarimpossívelcumpriros nos-
sosprincípioséticos:astaisrenún-
cias, e custos, aque acimame refe-
ri. E há, como tambémacimarefe-
ri, que não ceder à preocupação
particularmente abjecta de atri-
buir a terceiros o desempenho do
“trabalho sujo”, para que nós pos-
samos continuar a parecer “lim-
pos”.

As boas práticas éticas na gestão po-
dem ter impacto nos negócios e na ren-
tabilidade de uma empresa? Há a ideia 
de que estes impactos são sempre ne-
gativos. Será? 
Nãoconcordo.Emmuitassitua-

ções, cada vez mais, as boas práti-
cas éticas podem vir a ser utiliza-
das como argumento competitivo:
veja-se, por exemplo, o tema da
saúde,naconquistadeconsumido-
res, ou as práticas internas de ges-
tão emmatériade recursos huma-
nos, na atracção dos melhores co-
laboradores. Enfim, a ética pode

“pagar”. E, quando não “paga”,
como tantas vezes aconteceu,
aconteceecontinuaráaacontecer,
caberáacadaumdeterminarasua
“linhavermelha”, o limite alémdo
qual não está disposto a conviver
com a falta de ética, qualquer que
sejao custo.

Como é que se cria uma cultura de em-
presa ética? 
Com valores, e com princípios,

não apenas afirmados, mas sobre-
tudo praticados pela liderança, à
vista de todos os colaboradores.

Com a partilha e com a discussão
aberta destes princípios e destes
valores,demodoquevenhamaser
aculturados – como cultura da or-
ganizaçãoedetodasaspessoasque
nelatrabalham.Comacodificação.
Com a vigilância, e com a sanção,
quepodendoserleveoumesmoto-
lerarumaprimeirainfracção(tudo
dependerá da gravidade), se mos-
tra muito menos transigente para
com a reincidência: “Na primeira,
quem quer cai; na segunda, só cai
quemquer”, como afirmao ditado
popular.


